	   
	CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE CADASTRO E PAGAMENTO DE PESSOAL

	PROT.:



	RECADASTRAMENTO DE DEPENDENTE LEGAL PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 



	SITUAÇÃO FUNCIONAL DO SERVIDOR
(     ) EFETIVO     (     ) INATIVO    (     ) EXERCÍCIO PROVISÓRIO     (     ) SEM VÍNCULO EFETIVO      (     ) REMOVIDO     (     ) REQUISITADO

	NOME DO(A) SERVIDOR(A)


	MATRÍCULA



	 UNIDADE DE LOTAÇÃO


	CARGO EFETIVO/FUNÇÃO

	RAMAL




DADOS DO DEPENDENTE

	NOME 

	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	NOME
	RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

                     (       )
	SEXO

         (      ) M       (     ) F

	IMPORTANTE: Anexar  a  este  requerimento cópia  da  documentação  comprobatória  da  relação de

dependência. 


	TABELA DE RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA

	1 - companheiro(a) com quem o contribuinte tenha filho ou viva há mais de 5 anos, ou cônjuge;
Observação: no caso de companheiro(a) será aceita declaração de coabitação, por mais de 5 anos, assinada pelo servidor 

2 - filho(a) ou enteado(a), até 21 anos de idade, ou, em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

3 - filho(a) ou enteado(a), se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, até 24 anos de idade;

4 - irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a), sem arrimo dos pais, de quem o contribuinte detenha a guarda judicial, até 21 anos, ou em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

5 - irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a), sem arrimo dos pais, com idade de 21 anos até 24 anos, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, desde que o contribuinte tenha detido sua guarda judicial até os 21 anos;

6 - pais, avós e bisavós que, em 2011, tenham recebido rendimentos, tributáveis ou não, até R$ 18.799,32;

7 - menor pobre até 21 anos que o contribuinte crie e eduque e de quem detenha a guarda judicial;

8 – pessoa absolutamente incapaz, da qual o contribuinte seja tutor ou curador.


	Brasília – DF,           /          /                                 
	























